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Banco é 
responsável?

Fui ao banco e ao colocar o cartão no caixa eletrônico, 
uma pessoa me abordou se identificando como 
funcionário. Desconfiei e ele saiu correndo. Reclamei na 
gerência e disseram que não podem fazer nada.  

O
s bancos devem pre-
zar pela segurança 
de quem está den-
tro das suas agên-

cias, ainda mais a seguran-
ça da clientela. A advogada 
Luciana Gouvêa pontua que 
desde 2006 há uma lei que 
dispõe sobre a implantação 
de mecanismos de proteção 
nas agências bancárias em 
todo o Estado do Rio de Ja-
neiro, mas, por incrível que 
pareça em 2014, 211 agências 
bancárias foram multadas 
por falta de segurança e ou-
tros problemas, de acordo 
com essa legislação.

Segundo a Súmula 297 do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) é aplicá-
vel aos bancos que, portanto, 
têm o dever de assegurar a 
segurança dos consumidores 
dentro da agência bancária e 
consequentemente fora, nas 
proximidades do banco, para 
proteção da clientela do fa-
moso ataque na “saidinha dos 
bancos”. Ademais, além da se-
gurança nos ambientes físicos, 
os bancos também são obriga-
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dos a ter instrumentos que 
garantam a segurança nas 
operações virtuais.

Tenha sempre cuidados 
com essas abordagens nas 
imediações dos terminais 
de autoatendimento. Se for 
precisar de ajuda, se certifi-
que que trata-se de um fun-
cionário da agência, salien-
ta o advogado Átila Nunes, 
do serviço www.reclamara-
dianta.com.br. 

Casos resolvidos pela 
equipe  do  Rec lamar 
Adianta: Fabiano Figuei-
redo (Vivo), Amélia Silva 
(Samsung), Marcele Per-
digão (Arezzo).

Cinco ferros-velhos são 
interditados na Zona Norte 
Operação prende cinco pessoas e apreende mais de uma tonelada de fio de cobre 

MARCOS PORTO

Agentes apreenderam mais de uma tonelada de fio de cobre durante operação da Polícia Civil

M
ais de uma tonela-
da de fio de cobre 
foi apreendida em 
cerca de dez ferros-

-velhos da Zona Norte do Rio, 
alvos de operação da Polícia 
Civil na manhã de ontem. 
Eles são identificados como 
os possíveis fornecedores de 
grandes recicladoras, sendo 
os primeiros a comprarem os 
materiais roubados das em-
presas de prestação de serviço 
público, além de estarem loca-
lizados em áreas com o maior 
número de crimes deste tipo. 
Até o fechamento desta edi-
ção, cinco estabelecimentos 
foram interditados e cinco 
pessoas, presas. A ação tinha 
como objetivo reprimir e pre-
venir ao comércio ilegal e fur-
tos de materiais metálicos.

Acabar com a rota crimi-
nosa de roubos de cabos de 
cobre e outros equipamentos 
de concessionárias públicas, 
como baterias estacionárias, 
materiais de ferrovias, gera-
dores, transformadores e pla-
cas metálicas, é uma das fina-
lidades do desdobramento da 
operação ‘Caminho do Cobre’. 

Segundo a Polícia Civil, a 
Força-Tarefa pretende evitar 
a volta constante desse tipo 
de crime, tendo em vista que 
a legislação para a infração en-
volvendo furto e receptação 
de equipamentos de conces-
sionárias permite que os res-

ponsáveis presos sejam soltos 
em pouco tempo, voltando a 
praticar os mesmos atos.

“É a segunda operação da 
Força-Tarefa criada especial-
mente para fiscalizar ferros-
-velhos e recicladores. Com a 
nova regulamentação em vi-
gor, eles têm 90 dias para se 
adequar às exigências dela, 
vir aqui na DRF e solicitar a 
emissão de documento com-
provando uma série de quesi-
tos”, disse o delegado titular da 
Delegacia de Roubos e Furtos 
(DRF), Luiz Henrique Mar-
ques. “Após esse prazo de 90 
dias, o estabelecimento não 
poderá funcionar sem essas 
documentações exigidas”, 
completou. 

 N Segundo o delegado Luis 
Henrique Marques, a opera-
ção também é uma demanda 
da sociedade por causa do 
crescente número de furtos 
de bens. Além de fiscalizar 
a origem dos materiais me-
tálicos para o comércio de 
sucata, a DRF vai verificar a 
regularidade das normas am-
bientais nesses ferros-velhos 
e checar se há alguma irregu-
laridade para ser investigada 
pelas Delegacias de Proteção 
ao Meio Ambiente (DPMA) e 

de Defesa de Serviços Dele-
gados (DDSD).

A operação também tem 
como objetivo orientar os do-
nos dos ferros-velhos e reci-
cladoras fiscalizadas a respeito 
da nova edição da Resolução 
nº 365 de 2022, da Secreta-
ria de Estado de Polícia Civil, 
que regulamentou a conces-
são de Registro de Autorização 
de Funcionamento (RAF) dos 
estabelecimentos que atuam 
nesse seguimento, em acordo 
com a Lei 9.169/2021.

FISCALIZAÇÃO

Normas ambientais verificadas
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